Comarca da Capital – 42ª Vara Cível

Juíza: Kátia Cilene da Hora Machado Bugarim
Processo nº 0291951-40.2010.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 42ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo n. 0291951-40.2010.8.19.0001 Autor: Fernando Alvez Rochinha e outros Réu: TAM Linhas Aéreas S.A. Ação Indenizatória SENTENÇA Cuida-se de ação indenizatória movida por Fernando Alvez Rochinha, Mônica Feijó Naccache, Tatiana Naccache Rochinha e Renata Naccache Rochinha, a primeira devidamente assistida e a última representada pela mãe, a segunda autora, em face de TAM Linhas Aéreas S.A, todos devidamente qualificados nos autos. Afirmam, em apertado resumo, que adquiriram quatro passagens aéreas com destino a Sidney - Austrália, com embarque no dia 17 de julho de 2010, às 16h15, com conexão em Santiago do Chile, onde deveriam embarcar para o destino final em voo da Lan Chile, com saída às 23h10 daquele mesmo dia e chegada às 07h30 do dia 19; que para o primeiro autor a viagem não era apenas de lazer, mas profissional, eis que tinha participação em congresso internacional na cidade de Sidney onde proferiria palestra no dia 20 daquele mês; que o voo que partiu da cidade do Rio de Janeiro sofreu atraso de 40 minutos e em São Paulo, onde fez escala, sofreu novo atraso de cerca de 1h30 uma vez que havia mais passageiros do que assentos disponíveis; que conforme o planejado chegariam a Santiago do Chile faltando 1h40 para a saída do próximo voo, o que só não ocorreu por culpa da ré; que informados sobre a conexão os prepostos da ré asseguraram que chegariam em tempo hábil, mas isso não ocorreu e logo no desembarque foram informados que o voo já havia partido, contudo a empresa já havia providenciado hotel para pernoite e reserva para o dia seguinte; que ainda tentaram questionar, mas de nada adiantou; que os transtornos não pararam por ai, eis que também constataram que uma das malas contendo medicamentos e roupas foi extraviada e não receberam assistência da demandada, de modo que tiveram gastos com aquisição de vestuário e remédios; que também não foram adequadamente orientados sobre o voo do dia seguinte, pois de fato não estava garantido o embarque, vez que estavam na lista de espera; que no momento do embarque passaram por novos transtornos, eis que foram alocados em assentos distintos do escolhido no momento da aquisição das passagens, de modo que as duas primeiras autoras, ainda menores, tiveram de realizar viagem de longa distância afastadas de seus pais; que desembarcaram no local de destino com cerca de uma hora de atraso e em decorrência dos atrasos e contratempos o primeiro autor chegou atrasado ao local previsto para ministrar sua palestra, situação que lhe causou maior estresse e constrangimento, interferindo na apresentação do seu trabalho; que a bagagem extraviada só lhes foi restituída no dia no dia 22 de julho. Enfim, sustentam a responsabilidade objetiva da ré e pedem seja a mesma condenada a lhes pagar indenização por danos materiais no valor de R$ 1.026,62 referentes a despesas não previstas e indenização por danos morais em valor a ser arbitrado por este juízo. Acompanham a inicial os documentos de fls. 39/124. Novos documentos às fls. 129/148. Citada a ré ofereceu contestação (fls. 157/174), onde alega, em síntese, que a aeronave destinada a realizar o voo Rio de Janeiro - São Paulo - Santiago do Chile enfrentou situação de intenso tráfego aéreo, mesmo assim empregou todos os esforços possíveis para alocar os autores no voo subsequente para Sidney; que os autores não passaram por infortúnio durante a viagem a justificar uso de medicamento, logo eram desnecessários, além disso, após a localização a bagagem extraviada foi entregue poucos dias após o desembarque na cidade de Sidney; que a matéria em questão deve ser examinada à luz das regras da Convenção de Montreal, aprovada pelo Decreto Legislativo n. 59, de 18 de abril de 2006, e pelo Decreto Presidencial n. 5.910 de 27 de setembro de 2006; que não há nexo de causalidade a justificar o reconhecimento de sua responsabilidade, diante da ocorrência de força maior; que não houve ´overbooking´, mas ainda que houvesse ocorrido não teria praticado irregularidade alguma; que os demandantes não provaram os supostos danos morais, sendo certo que adotou todas a medidas de sua responsabilidade e os fatos narrados embora desagradáveis não ensejam o dever de indenizar. Enfim, impugna os pedidos e requer a improcedência. As partes manifestaram desinteresse na produção de outras provas (fls. 198 e 200). Parecer final do Ministério Público às fls. 203/205 opinando pela procedência dos pedidos. É o relatório. Passo a decidir. Com a presente ação pretendem os autores seja a ré condenada a lhes pagar reparação por danos morais e materiais advindos de defeito na prestação de serviço de transporte aéreo. Afirmam, em síntese, que embarcaram em 17 de julho de 2010 com destino a Sidney - Austrália, com conexão em Santiago do Chile. Ocorre que o voo inicial partiu com atraso considerável e ao desembarcarem no Chile foram informados que o segundo voo já havia partido. Para piorar a situação uma das malas foi extraviada e só conseguiram recuperá-la quatro dias depois. Sendo certo que nesta parte não receberam nenhuma assistência material da demandada. Dizem, ainda, que o primeiro autor participaria de congresso na cidade de destino, onde ministraria palestra, e em razão de todo entrevero causado pela demandada chegou com atraso, passando por constrangimentos perante os participantes do evento, para o qual se preparara durante meses. A ré não nega a ocorrência dos fatos, mas entende que os danos morais não foram demonstrados. Sustenta, ainda, a não aplicação do Codecon ao entendimento de que incide, na hipótese, a Convenção de Montreal. Não se discute que o transporte aéreo internacional é disciplinado pela Convenção de Montreal, que substituiu a Convenção de Varsóvia, e tem aplicação no direito brasileiro. Porém, no caso específico, diante da evidente relação de consumo entre as partes, não pode ser afastada a incidência do CDC, que é norma geral e aplicável a toda e qualquer relação consumerista pouco importando a natureza ou condição do fornecedor ou prestador de serviços. Assim, também o transportador aéreo, nacional ou internacional, enquadrando-se no conceito de prestador de serviços, está sujeito ao diploma em questão. A jurisprudência é pacifica nesse sentido, conforme demonstram os arestos a seguir colacionados: CIVIL E PROCESSUAL. ACÓRDÃO ESTADUAL. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. EXTRAVIO TEMPORÁRIO DA BAGAGEM. CDC. INCIDÊNCIA. TARIFAÇÃO PREVISTA NA CONVENÇÃO DE VARSÓVIA AFASTADA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE PROVAS E FATOS. VALOR. EXCESSO. REDUÇÃO EM SEDE ESPECIAL. (...) III. Caso em que a autora pleiteia danos materiais e morais, consubstanciados estes, essencialmente, pelo extravio temporário da bagagem, que lhe foi entregue no destino entre dois e seis dias após sua chegada. Reconhecimento da ocorrência da lesão diante dos fundamentos fáticos e probatórios dos autos, de reversão impossível na instância especial (Súmula n. 7-STJ). (...) V. Recurso especial conhecido em parte e parcialmente provido.´ (REsp 786.609/DF, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 18/09/2008, DJe 28/10/2008). AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE AÉREO. EXTRAVIO DE BAGAGEM, DANO MORAL CONFIGURADO IN RE IPSA. DANO MATERIAL. Incontroverso o extravio da bagagem da autora, ao retornar de viagem à Suíça, recuperada tempos após. O extravio de bagagem - prática notória e corriqueira - configura fortuito interno, inexistindo excludente à responsabilidade perquirida.´É devida indenização por dano moral sofrido pelo passageiro, em decorrência do extravio de bagagem, nos casos de transporte aéreo´ (verbete sumular nº. 45, deste E. Tribunal de Justiça).Inexiste, no ordenamento pátrio, limitação - tampouco tarifação - a observar na valoração do dano moral, certo que a CONVENÇÃO DE MONTREAL - que alterou a CONVENÇÃO DE VARSÓVIA - cede-se à Lei nº. 8.078/1998 - Código de Defesa do Consumidor. Considerando circunstâncias avistadas, tem-se acertado o quantum fixado pelo juízo a quo, R$ 8.000,00 (oito mil reais), em prestígio à proporcionalidade e à razoabilidade. Em relação ao dano material, comprova a autora que parte dos pertences enumerados na exordial foram subtraídos da bagagem extraviada, autorizando a compensação respectiva. Em que pesem os argumentos despendidos pela ré, ora agravante, não lhe assiste razão, sendo certo que as questões ora repisadas já foram enfrentadas. (TJRJ, Apelação 0385780-46.2008.8.19.0001, Relatora Desa. Elisabete Filizzola, Julg: 07/12/2011, 2ª C. Cível). Apelação Cível. Transporte aéreo internacional. Cancelamento de voo. Menor residente nos Estados Unidos da América. Embarque com 05 (cinco) dias de atraso, ocasionando perda das atividades escolares. Defeito na aeronave. Falha na prestação do serviço. Fortuito interno. Inaplicabilidade da Convenção de Montreal, Varsóvia ou do Código Brasileiro de Aeronáutica. Prevalência do Código de Defesa do Consumidor, que ostenta índole constitucional. Danos inquestionáveis. Dano moral in re ipsa. Indenização que se reduz para o montante de R$ 6.000,00 (seis mil reais), valor que se apresenta em consonância com a situação retratada nos autos, harmonizando-se com a jurisprudência desta Corte Estadual. Desnecessidade do depósito da indenização em caderneta de poupança. Inteligência do artigo 1689, II do Código Civil. Provimento parcial dos apelos. Sentença mantida nos demais termos (TJRJ, Apelação 0391412-53.2008.8.19.0001, Relator Des. Celso Peres, Julg. 23/11/2011, 10ª C Cível). De resto, os fatos estão suficientemente provados por meio da farta prova documental e não foram desmentidos pela demandada. A ré não provou que o atraso foi provocado pelas condições de trafego aéreo. E mais, ainda que presente a circunstância não teria o efeito de afastar a responsabilidade do transportador, ou mesmo a mitigá-la, visto que é ocorrência previsível e está dentro dos riscos inerentes à atividade desempenhada pelo prestador de serviços. A discussão sobre a abusividade ou não da prática de overbooking pelas empresas aéreas não se afigura pertinente ao caso, uma vez que os autores não foram vítimas diretas, mas reflexa, conforme noticia a inicial. Além dos atrasos já referidos, com as consequências desastrosas relatadas na inicial, o extravio da bagagem e a posterior demora em sua localização e restituição configuram claramente o defeito na prestação do serviço a impor o dever de indenizar, conforme preconiza o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor. Afinal, as demandantes, especialmente a segunda conforme extrai-se do relato contido na inicial, se viram em situação de emergência, tendo de arcar com despesas que não estavam previstas. Os danos materiais estão devidamente comprovados conforme fls. 94/118, e devem ser ressarcidos. A falha da ré é inquestionável e o dano moral ficou caracterizado uma vez que os autores se viram em situação frustrante, constrangedora e suficiente para abalar qualquer indivíduo, afetando o seu bem-estar e o seu equilíbrio. Ainda mais quando o fornecedor nada faz para amenizar as consequências do injusto praticado. Esclareça-se que, quanto ao primeiro autor, o motivo da viagem era também profissional e conforme informado acabou sendo prejudicado tendo em vista que não conseguiu chegar com a antecedência prevista. A circunstância em que se viu certamente afetou o seu desempenho, o que não se duvida tendo em vista a situação de estresse a que foi exposto. In casu, o dano moral existe in re ipsa, de modo que provada a ofensa está demonstrado o dano. A respeito da prova do dano moral precisa é a lição do Des. Sergio Cavalieri Filho: ´Neste ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si. Se a ofensa é grave e de repercussão, por si só justifica a concessão de uma satisfação de ordem pecuniária. Em outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum´. (Programa de Responsabilidade Civil, 5ª edição, Malheiros, p. 101). No que concerne ao quantum indenizatório, há de se considerar a dupla finalidade da reparação, qual seja, a de punir o causador do dano, buscando um efeito repressivo e pedagógico e de propiciar à vítima uma satisfação, sem que isso represente um enriquecimento sem causa. No caso, considerando as circunstâncias do evento e sua repercussão, reputo excessivo o valor sugerido pelo Ministério Público. Outrossim, não vejo como fixar o quantum indenizatório em patamares idênticos para cada um dos autores, visto que a lesão sofrida pelos pais não pode ser comparada àquela eventualmente imposta aos filhos, o que se percebe da própria narrativa contida na exordial. Atenta a tais circunstâncias considero razoável a fixação de indenização no valor de R$ 8.000,00 para o primeiro autor, R$ 7.000,00 para a segunda autora e R$ 5.000,00 para cada filha, terceira e quarta autoras, perfazendo o total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). Pelo exposto, julgo procedente o pedido para condenar a ré a pagar aos autores o valor de R$ 1.026,62 (um mil e vinte e seis reais e sessenta e dois centavos) corrigidos a partir do desembolso e com juros a contar da citação. Condeno-a, ainda, ao pagamento de indenização por danos morais no total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), corrigidos desta data e com juros legais a contar da citação, sendo R$ 8.000,00 devidos ao primeiro autor, R$ 7.000,00 à segunda autora e R$ 5.000,00 para cada uma das duas últimas autoras. Condeno-a, por fim, ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o total da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 24 de Janeiro de 2012. Katia Cilene da Hora Machado Bugarim Juíza de Direito.
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